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SEXTA-FEIRA, 12 DE JULHO DE 2024 Economia

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
NC ALAMEDA SANTOS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 43.197.867/0001-91, com endereço
na Rua Alameda Santos nº 1119, CEP 01419-002, Cerqueira César, São Paulo/SP, representada na forma de seu
Contrato Social, doravante denominada “EMPRESA”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no
CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua Grajau, nº 662, Sumaré, São Paulo, SP, CEP 01253-000, doravante
denominado “SINDICATO” convocam os empregados alocados na EMPRESA para Assembleia Virtual, que ocorrerá
no dia 22/07/2024, com início às 15:00 h  e término às 16:00 h. O endereço eletrônico para votação será divulgado
através de comunicado que será fixado nas dependências da empresa, bem como a minuta do Acordo Coletivo de
Trabalho objeto das tratativas, será discutida e deliberada a seguinte Ordem do dia: enquadramento sindical, folga
compensatória, trabalho aos domingos e feriados, substituição de benefícios, jornadas, contribuições e eventuais outros
temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. A votação e a homologação do instrumento coletivo
obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 12de julho de 2024. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

ASSURUÁ 1 ENERGIA S.A. 
CNPJ n.º 23.778.492/0001-46 - NIRE 35.300.611.75-6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 27 de maio de 2024, às 09h, na sede social da Assuruá 1 Energia S.A. (“Companhia”), localizada São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º andar, conjuntos 123 e 124, parte, Vila Olímpia, CEP 04.552-040. 2. Convocação e Publicações Legais: Dispensadas as publicações legais 
de convocação, em razão da presença de acionista representando a totalidade do capital social, na forma do §4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A”). 3. Presença e Instalação: Verificada a presença de acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura aposta 
ao final da presente ata. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Andrea Sztajn e secretariados pelo Sr. Thiago Trindade Linhares. 5. Ordem do Dia: O acionista da 
Companhia examinou, discutiu e votou a respeito da seguinte ordem do dia: (i) redução do capital social da Companhia nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.; (ii) alteração 
estatutária decorrente da deliberação contida no item anterior; (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) autorização aos Diretores da Companhia para praticar 
todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas. 6. Deliberações: Instalada a assembleia geral e sendo dispensada a leitura dos 
documentos e propostas constantes da ordem do dia, o acionista detentor de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia deliberou, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições: 6.1 Aprovar a redução ao capital social da Companhia, no total de R$ 62.167.433,30 (sessenta e dois milhões, cento e sessenta e sete mil, quatrocentos 
e trinta e três reais e trinta centavos), sem o cancelamento de ações, mediante restituição deste montante aos seus acionistas uma vez que a administração da Companhia 
entende ser o atual capital social excessivo aos seus objetivos sociais, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.. O valor será destinado a absorção dos prejuízos acumulados, 
respeitando a manutenção dos capitais sociais mínimos previstos nos contratos de financiamento, conforme autorizado pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social e pela Caixa Econômica Federal. 6.1.1 Em decorrência da referida redução, o capital social da Companhia, atualmente no valor R$ 310.537.104,43 (trezentos 
e dez milhões, quinhentos e trinta e sete mil, cento e quatro reais e quarenta e três centavos), passará a ser de R$ 248.369.671,13 (duzentos e quarenta e oito milhões, trezentos 
e sessenta e nove mil, seiscentos e setenta e um reais e treze centavos), dividido em 310.537.104 (trezentos e dez milhões, quinhentas e trinta e sete mil, cento e quatro) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 6.1.2 Em razão de a Companhia não possuir Conselho Fiscal instalado, não se faz necessária à manifestação deste com 
relação à aludida redução de capital. 6.2 Em razão das deliberações do item 6.1 acima, aprovar a alteração do Artigo 4º estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com 
a seguinte e nova redação: “Artigo 4º. O capital social é de R$ 248.369.671,13 (duzentos e quarenta e oito milhões, trezentos e sessenta e nove mil, seiscentos e setenta 
e um reais e treze centavos), dividido em 310.537.104 (trezentos e dez milhões, quinhentas e trinta e sete mil, cento e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 6.3 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar na forma do Anexo I. 6.4 Autorizar a diretoria da Companhia a praticar todos os 
atos necessários para a efetivação das deliberações previstas acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Andrea Sztajn (Presidente) e Thiago Trindade Linhares (Secretário). Acionista Presente: Assuruá 
Energia S.A. São Paulo/SP, 27 de maio de 2024.

ASSURUÁ 1 II ENERGIA S.A. 
CNPJ n.º 19.246.799/0001-29 - NIRE 35.300.611.91-8

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 27 de maio de 2024, às 09h, na sede social da Assuruá 1 II Energia S.A. (“Companhia”), localizada São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º andar, conjuntos 123 e 124, parte, Vila Olímpia, CEP 04.552-040. 2. Convocação e Publicações Legais: Dispensadas as publicações legais 
de convocação, em razão da presença de acionista representando a totalidade do capital social, na forma do §4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A”). 3. Presença e Instalação: Verificada a presença de acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura aposta 
ao final da presente ata. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Andrea Sztajn e secretariados pelo Sr. Thiago Trindade Linhares. 5. Ordem do Dia: O acionista da 
Companhia examinou, discutiu e votou a respeito da seguinte ordem do dia: (i) redução do capital social da Companhia nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.; (ii) alteração 
estatutária decorrente da deliberação contida no item anterior; (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) autorização aos Diretores da Companhia para praticar 
todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas. 6. Deliberações: Instalada a assembleia geral e sendo dispensada a leitura dos 
documentos e propostas constantes da ordem do dia, o acionista detentor de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia deliberou, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições: 6.1 Aprovar a redução ao capital social da Companhia, no total de R$ 11.845.088,00 (onze milhões, oitocentos e quarenta e cinco mil, oitenta e oito 
reais), sem o cancelamento de ações, mediante restituição deste montante aos seus acionistas uma vez que a administração da Companhia entende ser o atual capital social 
excessivo aos seus objetivos sociais, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A. 6.1.1 Consignar que R$ 1.163.047,51 (um milhão, cento e sessenta e três mil, quarenta e sete 
reais e cinquenta e um centavos) será destinado exclusivamente para amortização de juros e principal de debêntures emitidas pela Assuruá 1 Energia S.A., acionista da 
Companhia e R$ 10.682.040,49 (dez milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, quarenta reais e quarenta e nove centavos) será destinado a absorção dos prejuízos acumulados, 
respeitando a manutenção dos capitais sociais mínimos previstos nos contratos de financiamento, conforme autorizado pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social e pela Caixa Econômica Federal. 6.1.2 Em decorrência da referida redução, o capital social da Companhia, atualmente no valor R$ 134.071.980,75 (cento e 
trinta e quatro milhões, setenta e um mil, novecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos), passará a ser de R$ 122.226.892,75 (cento e vinte e dois milhões, duzentos e 
vinte e seis mil, oitocentos e noventa e dois reais e setenta e cinco centavos), dividido em 142.710.058 (cento e quarenta e dois milhões, setecentas e dez mil, cinquenta e oito) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 6.1.3 Em razão de a Companhia não possuir Conselho Fiscal instalado, não se faz necessária à manifestação deste com 
relação à aludida redução de capital. 6.2 Em razão das deliberações do item 6.1 acima, aprovar a alteração do Artigo 4º estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com 
a seguinte e nova redação: “Artigo 4º. O capital social é de R$ 122.226.892,75 (cento e vinte e dois milhões, duzentos e vinte e seis mil, oitocentos e noventa e dois reais 
e setenta e cinco centavos), dividido em 142.710.058 (cento e quarenta e dois milhões, setecentas e dez mil, cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 6.3 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar na forma do Anexo I. 6.4 Autorizar a diretoria da Companhia a praticar todos os 
atos necessários para a efetivação das deliberações previstas acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Andrea Sztajn (Presidente) e Thiago Trindade Linhares (Secretário). Acionista Presente: Assuruá 
1 Energia S.A. São Paulo/SP, 27 de maio de 2024.

ASSURUÁ 1 III ENERGIA S.A. 
CNPJ n.º 19.246.849/0001-78 - NIRE 35.300.612.82-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 27 de maio de 2024, às 09h, na sede social da Assuruá 1 III Energia S.A. (“Companhia”), localizada São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º andar, conjuntos 123 e 124, parte, Vila Olímpia, CEP 04.552-040. 2. Convocação e Publicações Legais: Dispensadas as publicações legais 
de convocação, em razão da presença de acionista representando a totalidade do capital social, na forma do §4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A”). 3. Presença e Instalação: Verificada a presença de acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura aposta 
ao final da presente ata. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Andrea Sztajn e secretariados pelo Sr. Thiago Trindade Linhares. 5. Ordem do Dia: O acionista da 
Companhia examinou, discutiu e votou a respeito da seguinte ordem do dia: (i) redução do capital social da Companhia nos termos do artigo 173 da Lei das S.A.; (ii) alteração 
estatutária decorrente da deliberação contida no item anterior; (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) autorização aos Diretores da Companhia para praticar 
todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas. 6. Deliberações: Instalada a assembleia geral e sendo dispensada a leitura dos 
documentos e propostas constantes da ordem do dia, o acionista detentor de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia deliberou, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições: 6.1 Aprovar a redução ao capital social da Companhia, no total de R$ 906.661,62 (novecentos e seis mil, seiscentos e sessenta e um reais, sessenta e 
dois centavos), sem o cancelamento de ações, mediante restituição deste montante aos seus acionistas uma vez que a administração da Companhia entende ser o atual capital 
social excessivo aos seus objetivos sociais, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A. 6.1.1 Consignar que R$ 703.833,82 (setecentos e três mil, oitocentos e trinta e três reais e 
oitenta e dois centavos) será destinado exclusivamente para amortização de juros e principal de debêntures emitidas pela Assuruá 1 Energia S.A., acionista da Companhia e R$ 
202.827,80 (duzentos e dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e oitenta centavos) será destinado a absorção dos prejuízos acumulados, respeitando a manutenção dos capitais 
sociais mínimos previstos nos contratos de financiamento, conforme autorizado pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e pela Caixa Econômica 
Federal. 6.1.2 Em decorrência da referida redução, o capital social da Companhia, atualmente no valor R$ 74.816.731,32 (setenta e quatro milhões, oitocentos e dezesseis 
mil, setecentos e trinta e um reais e trinta e dois centavos), passará a ser de R$ 73.910.069,70 (setenta e três milhões, novecentos e dez mil, sessenta e nove reais e setenta 
centavos), dividido em 80.043.864 (oitenta milhões, quarenta e três mil, oitocentas e sessenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 6.1.3 Em razão de a 
Companhia não possuir Conselho Fiscal instalado, não se faz necessária à manifestação deste com relação à aludida redução de capital. 6.2 Em razão das deliberações do item 
6.1 acima, aprovar a alteração do Artigo 4º estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 4º. O capital social é de R$ 73.910.069,70 
(setenta e três milhões, novecentos e dez mil, sessenta e nove reais e setenta centavos), dividido em 80.043.864 (oitenta milhões, quarenta e três mil, oitocentas e sessenta 
e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 6.3 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar na forma do Anexo I. 6.4 
Autorizar a diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para a efetivação das deliberações previstas acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Andrea Sztajn (Presidente) e Thiago Trindade 
Linhares (Secretário). Acionista Presente: Assuruá 1 Energia S.A. São Paulo/SP, 27 de maio de 2024.

Aos administradores do INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE SÃO 
LUCAS - Contrato Gestão Nº 17/2021 -  Prefeitura Municipal de 
São Lourenço da Serra - Arenápolis - MT.  Opinião: Examinamos 
as demonstrações fi nanceiras do INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE 
SÃO LUCAS Contrato Gestão Nº 17/2021 - Prefeitura Municipal 
de São Lourenço da Serra - CNPJ 96.295.654/0003-20, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira do INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE 
SÃO LUCAS Contrato Gestão Nº 17/2021 - Prefeitura Municipal de 
São Lourenço da Serra - CNPJ 96.295.654/0003-20 em 31 de de-
zembro de 2023, o desempenho de suas operações e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssio-
nal do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase: Conforme nota explicativo nº 01, Em 
07 de Julho de 2021 foi celebrado o contrato de gestão nº 017/2021 
entre a Prefeitura do Município de São Lourenço da Serra e o Insti-
tuto Social de Saúde São Lucas, o presente contrato tem por objeto 
a prestação de serviços no âmbito do Município de São Lourenço da 
Serra, para a administração e gerenciamento da unidade de serviços 
administrativos e médicos da unidade de Pronto Atendimento de São 
Lourenço da Serra e das Unidades de Saúde da família, nos bairros, 
Centro, Despézio e Paiol do meio e fornecimento de especialistas no 
Centro de Especialidades João da Luz, da cidade de São Lourenço 
da Serra em Cogestão com o departamento Municipal de Saúde, em 

1. Contexto Operacional: O INSTITUTO SOCIAL DE SAÚDE SÃO 
LUCAS é uma associação de direito privado, sem fi ns lucrativos, de 
natureza fi lantrópica constituída juridicamente em 05/11/1993, com o 
estatuto devidamente registrado no Registro das Pessoas Jurídicas 
Comarca de Cotia - SP. Sua administração é dirigida pela Assem-
bleia Geral, Conselho de Administração, Superintendência Geral e 
Conselho Fiscal. Dentre seus objetivos, o Instituto São Lucas prevê 
em seu Estatuto Social (Capitulo II, artigo 4º) promover e prestar ati-
vidades assistenciais, de natureza médico-hospitalar, diagnóstica e/
ou ambulatorial, Programa de Saúde da Família (PSF), e gestão, no 
âmbito da saúde, bem como promover a aquisição e distribuição de 
medicamentos e materiais médico-hospitalares para o cumprimento 
de contratos de gestão, com o objetivo de atender toda população, 
sem distinção de nacionalidade, cor, sexo ou religião. Promover e in-
centivar o desenvolvimento, a pesquisa e a capacitação de recursos 
humanos na área da saúde em diversos níveis. Apoiar a investigação 
cientifi ca na área das ciências da saúde, bem como contribuir para 
a excelência dos profi ssionais da referida área. Firmar convênios e 
ajustes congêneres com outras instituições, de natureza pública ou 
privada, de ensino, pesquisa ou assistência à saúde, prestar servi-
ços e consultorias, desenvolver, assessorar e gerenciar serviços, 
unidades e sistemas de saúde. Unidade Gerenciada - Em 07 de 
Julho de 2021 foi celebrado o contrato de gestão nº 017/2021 en-
tre a Prefeitura do Município de São Lourenço da Serra e o Instituto 
Social de Saúde São Lucas, o presente contrato tem por objeto a 
prestação de serviços no âmbito do Município de São Lourenço da 
Serra, para a administração e gerenciamento da unidade de serviços 
administrativos e médicos da unidade de Pronto Atendimento de São 
Lourenço da Serra e das Unidades de Saúde da família, nos bairros, 
Centro, Despézio e Paiol do meio e fornecimento de especialistas no 
Centro de Especialidades João da Luz, da cidade de São Lourenço 
da Serra em Cogestão com o departamento Municipal de Saúde, em 
regime de 24 horas. O contrato possui vigência de 12 meses, com o 
valor global estimado de R$ 618.322,19. Em 01 de março de 2023 foi 
celebrado o Termo Aditivo 02 entre a Prefeitura do Município de São 
Lourenço da Serra e o Instituto Social de Saúde São Lucas, o presen-
te termo aditivo também tem por fi nalidade o acréscimo mensal de 
pagamento no importe de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscen-
tos reais), com início em 01 de março de 2023, até o fi nal do Dispensa 
1044/2021. Em 07 de julho de 2023 foi celebrado o Termo Aditivo 03 
entre a Prefeitura do Município de São Lourenço da Serra e o Insti-
tuto Social de Saúde São Lucas, o presente Termo Aditivo tem por 
fi nalidade a prorrogação do prazo contratual pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a partir de 08 julho de 2023, para a continuidade dos serviços 
assistenciais até novo procedimento licitatório. Os valores para o pa-
gamento pelo período, após reajuste pelo IPCA de 3,16%, totalizam a 
importância de R$ 8.963.564,04 (oito milhões, novecentos e sessenta 
e três mil, quinhentos e sessenta e quarto reais e quatro centavos). 2. 
Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis emanadas da legislação 
societária brasileira e levam em consideração a Norma Brasileira de 
Contabilidade - ITG 2002 (R1), especifi ca para Entidades sem Finali-
dades de Lucros e a NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
para preparação de suas demonstrações fi nanceiras. 2.1. A autori-
zação para a conclusão destas demonstrações fi nanceiras/contábeis 
individuais e consolidadas pela Diretoria foi realizada em 31 de janei-
ro de 2024. Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Moeda 
funcional e de Apresentação: As Demonstrações fi nanceiras es-
tão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Entidade. 
3. Caixa e Equivalente de Caixa - Com Restrição: Composto das 
contas correntes bancária e aplicação fi nanceira de liquidez imediata 
até a data do balanço. As aplicações estão demonstradas pelo valor 
da aplicação acrescido dos rendimentos, apropriados até a data do 
balanço, de acordo com o regime de competência.
 2023 2022
Caixa -
Bancos Conta Movimento 228.506 81.177
Aplicações fi nanceiras 1.128.616 529.798
Total 1.357.122 610.975
4. Estoques - Com Restrição: 2023 2022
Estoques com restrição 115.029 138.616
Total 115.029 138.616

5. Subvenções a Receber: 2023 2022
Subvenções a receber 4.724.760 4.434.798
Total 4.724.760 4.434.798
6. Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patri-
monial. Uma provisão é reconhecida em decorrência a um evento 
passado que originou um passivo, sendo provável que os recursos 
econômicos possam ser requeridos para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido.
7. Fornecedores: 2023 2022
São Roque Distribuidora de Medicamentos 5.889 997
Med Service Saúde Ltda 85.943 78.470
Instituto Social de Saúde São Lucas 185.673 292.749
Distribuidora Brasil Coml. Prod. Med. Hosp. 9.471 -
Fivemed Distribuidora de Medicamentos Ltda 8.453 -
JM Serviços de Imagem Eireli 44.110 44.110
Aravelo Serviços Médicos Ltda - 23.087
Oxigenio Taboão Ltda 18.724 -
Comercial Cirúrgica Rioclarense 2.799 -
Outros Fornecedores 404.342 216.222
Total 765.404 655.635
8. Obrigações Sociais e Fiscais: 2023 2022
IRRF terceiros a recolher 6.426 6.652
PIS/COFINS/CSLL terceiros a recolher 19.954 21.446
INSS terceiros a recolher 429 -
ISS terceiros a recolher 260 260
PIS a recolher 677 755
IRRF s/ folha a recolher 4528 1.598
Salários a pagar 48.654 43.972
INSS a recolher 29.491 19.505
FGTS a recolher 7.240 6.016
Total 117.659 100.204
9. Provisões de Férias e Encargos: 2023 2022
Férias a Pagar 109.631 128.830
Total 109.631 128.830
10. Receitas Diferidas: 2023 2022
Receitas Diferidas com Estoques 115.029 97.394
Total 115.029 97.394
11. Subvenções a Realizar: Em atendimento a ITG 2002 (R1) a 
Entidade está contabilizando os valores decorrentes de Subvenção 
e Assistência Governamentais, conforme abaixo:
 2023 2022
Passivo Circulante 5.224.699 4.297.442
Total 5.224.699 4.297.442
12. Patrimônio Líquido: Representa o patrimônio inicial da entida-
de, acrescido ou reduzido dos superávits/défi cits apurados anual-
mente desde a data de sua constituição. 13. Apuração do Resul-
tado: Em conformidade com o item 12 da Resolução 1.305/10 NBC 
TG 07 R1, o resultado do exercício é apurado seguindo regime de 
competência. Ao fi nal do exercício as receitas e despesas são con-
frontadas de maneira que o resultado apurado seja sempre “zero”, 
a fi m de que o resultado não interfi ra no Patrimônio da Instituição. 
14. Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas da entidade, 
bem como as despesas são apuradas mensalmente ao regime de 
Competência. As receitas são apuradas através dos comprovantes 
de recebimento, bem como suas despesas através de Notas Fiscais 
e recibos, conforme as exigências da Lei. Tanto as receitas como as 
despesas, para efeito de prestação de contas estão demonstradas 
através do “Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas Contra-
to de Gestão - Anexo RP 08”.
15. Receita de Gestão Pública: 2023 2022
Receita de Gestão Pública 8.195.067 7.919.446
Total 8.195.067 7.919.446
16. Serviços de Terceiros: 2023 2022
Contrato Pessoas Jurídica 3.530.578 2.978.203
Radiologia 141.000 199.000
Assessoria Contábil 54.392 44.892
Sistemas 86.123 97.221
 Serviços Gráfi cos 45.070 31.603
Total 3.857.163 3.350.919

Instituto Social de Saúde São Lucas
Contrato Gestão Nº 17/2021 - Prefeitura do Município de São Lourenço da Serra
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regime de 24 horas. O contrato possui vigência de 12 meses, com o 
valor global estimado de R$ 618.322,19. Em 01 de março de 2023 
foi celebrado o Termo Aditivo 02 entre a Prefeitura do Município de 
São Lourenço da Serra e o Instituto Social de Saúde São Lucas, o 
presente termo aditivo também tem por fi nalidade o acréscimo men-
sal de pagamento no importe de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e 
seiscentos reais), com início em 01 de março de 2023, até o fi nal do 
Dispensa 1044/2021. Em 07 de julho de 2023 foi celebrado o Termo 
Aditivo 03 entre a Prefeitura do Município de São Lourenço da Serra 
e o Instituto Social de Saúde São Lucas, o presente Termo Aditivo 
tem por fi nalidade a prorrogação do prazo contratual pelo prazo de 
12 (doze) meses, a partir de 08 julho de 2023, para a continuidade 
dos serviços assistenciais até novo procedimento licitatório. Os va-
lores para o pagamento pelo período, após reajuste pelo IPCA de 
3,16%, totalizam a importância de R$ 8.963.564,04 (oito milhões, 
novecentos e sessenta e três mil, quinhentos e sessenta e quarto 
reais e quatro centavos). Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-

das demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2024.

SGS Auditores Presley José Godoy
Associados S/S Ltda Contador
CRC 2SP 024.456/O-4 CRC 1 SP 185.052/O-5 S-MT

Balanço Patrimonial
Levantado em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - Em Reais

ATIVO Nota 2023 2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
 - com restrição 3 228.506 81.177
Aplicações fi nanceiras - com restrição 3 1.128.616 529.798
Estoque - com restrição 4 115.029 97.394
Subvenções a receber 5 4.724.760 4.434.798
Valores em negociação contrato  117.719 117.719
Outros ativos circulantes  17.792 18.619
Total do ativo circulante  6.332.422 5.279.505
TOTAL DO ATIVO  6.332.422 5.279.505
PASSIVO Nota 2023 2022
CIRCULANTE
Empréstimos de terceiros  - -
Fornecedores 7 765.404 655.635
Obrigações sociais e fi scais 8 117.659 100.204
Provisão de férias e encargos 9 109.631 128.830
Receitas diferidas com estoque 10 115.029 97.394
Subvenções a realizar 11 5.224.699 4.297.442
Total do passivo circulante  6.332.422 5.279.505
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12
Patrimônio Líquido  - -
Total do patrimônio líquido  - -
TOTAL DO PASSIVO E
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  6.332.422 5.279.505

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto - para o
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - Em Reais
ATIVIDADES DE OPERACIONAIS 2023 2022
Superávit (défi cit) do período
Aumento (diminuição) dos itens que não
 afetam o caixa: - -
Depreciação e amortização - -
Redução (aumento) do ativo
Estoque (17.635) 41.222
Valores em negociação - (369.800)
Outros ativos 827 (10.108)
Subvenções a realizar (289.962) (117.719)
Aumento (redução) do passivo
Fornecedores 109.769 (85.422)
Obrigações sociais e fi scais 17.455 11.496
Provisão de férias e fi scais (19.199) 88.101
Subvenções a realizar 927.257 572.443
Outros Passivos 17.635 (41.222)
Geração (utilização) de caixa das
 atividades operacionais 746.147 88.991
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de Ativos imobilizados e intangível - -
Geração (utilização de caixa das
 atividades investimentos
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Recebimento de Empréstimos e Financiamentos - -
Pagamentos de Empréstimos e Financiamentos - (3.515)
Geração (utilização de caixa das atividades
 fi nanciamento - (3.515)
Aumento (diminuição) no caixa e
 equivalentes 746.147 85.476
Caixa e equivalentes no início do período 610.975 525.499
Caixa e equivalentes no fi m do período 1.357.122 610.975
Aumento (diminuição) no caixa e
 equivalentes 746.147 85.476

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do Resultado para o exercício
fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - Em Reais

RECEITAS Nota 2023 2022
Receita de gestão pública 15 8.195.067 7.919.446
Receita s/ aplicações fi nanceiras  23.311 15.990
Repasse destinado à aquisição estoque  (115.029) (97.394)
Total de receitas  8.103.349 7.838.042
DESPESAS
Com pessoal e encargos  (1.169.980) (1.036.005)
Serviços de terceiros 16 (3.857.163) (3.350.919)
Medicamentos e materiais  (1.217.005) (1.206.089)
Administrativas e gerais  (1.836.039) (2.223.368)
Financeiras  (23.162) (21.661)
Total das despesas  (8.103.349) (7.838.042)
Superávit/ (défi cit) do exercício  - -

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações fi nanceiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - Em Reais

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1008620-
35.2023.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo,
Dr(a). Dagoberto Jeronimo do Nascimento, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, como também efetuar a citação, para os devidos
fins, do ESPÓLIO DE HELIO PINTO TAVARES, representado por sua viúva e inventariante, LUIZA MARGARIDA PINTO
TAVARES, portadora do CPF nº 116.198.238-88, que Bfour Empreendimentos e Participações Ltda, CNPJ 97.519.520/
0001-47 ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando o domínio do imóvel localizado na Avenida Presidente Kennedy,
nº 1133, Santa Paula, São Caetano do Sul/SP, CEP 09550-300, com área total de 801,60m² e perímetro de 124,91m,
tratando-se de área destacada de área maior, conforme transcrição de nº 8377, do 1º CRI local, confrontando com
quem de direito, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese o presente edital
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias.
Não sendo contestada a ação, o(s) réu(s) será(ão) considerado(s) revel(is), caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Caetano do Sul, aos 02 de julho de 2024. K-11e12/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002075-80.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Dagoberto Jeronimo do Nascimento,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRENDA RHILLARY DE ARAÚJO MELO SOUSA, Brasileiro, CPF 058.202.961-
92, com endereço à QR 316 Conjunto 07, CS Nº 08, Samambaia Sul (Samambaia), CEP 72308-605, Brasilia - DF, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Pacaembu Tempera de Vidros Ltda, CNJ,
59.618.751/0001-19, com Valor da causa R$ 60.000,00 - em 07/04/2022, objetivando a rescisão do pedido nº
000000028 de 10/05/2021 por culpa da ré, com a restituição do valor pago (R$ 17.581,20), lucros cessantes (R$
21.097,44) e danos morais (R$ 21.321,36). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 03 de julho de
2024. K-11e12/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003165-63.2023.8.26.0606 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Suzano, Estado de São Paulo, Dr(a). EDUARDO CALVERT, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) AMDR REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS EIRELI, CNPJ 37331465000135, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Elvis Anastácio Monteiro, alegando em síntese: ser credor da
quantia de R$ 25.000,00 (10/04/2023) decorrente da devolução do cheque nº AS-000023 do Banco 341, agência
2847, c/c 04229-4, emitido em 25/02/2023. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer
o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas
mensais corrigidas. Não ocorrendo o pagamento/impugnação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de Suzano, aos 16 de maio de 2024. K-11e12/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000308-27.2013.8.26.0472 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara, do Foro de Porto Ferreira, Estado de São Paulo, Dr(a). VALDEMAR BRAGHETO JUNQUEIRA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) STELA MARIS MILANEZ, CPF 320.409.618-10, com endereço à Rua Dona Antonia de
Queiros, 436, Consolacao, CEP 01307-011, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Fundo de Investimentos Em Direitos Creditórios Mutisegmentos NPL VI - Não Padronizado,
alegando em síntese: que os executados emitiram, em favor do exequente, Cédula de Crédito Bancário – Confissão
e Renegociação de Dívida número 00330304300000005500, a qual deixaram de solver, ocorrendo o vencimento
antecipado da dívida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a dívida ou apresente Embargos à Execução no prazo de 15 (quinze) dias, conforme
decisão inicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Porto Ferreira, aos 20 de maio de 2024. K-11e12/07

Processo nº: 1123641-09.2017.8.26.0100 Classe – Assunto: Reintegração / Manutenção de Posse - Esbulho /
Turbação / Ameaça Requerente: Italian Coffee Ind. e Com. de Máquinas Ltda Requerido: Afs Transporte de Carga
Eireli e outro Vistos. Fls. 456/458: tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização
da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a
Adealdo Fernandes do Santos,, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Reintegração
de Posse por Italian Coffee Ind. e Com. de Máquinas Ltda. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem
o prazo de 20 dias. presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.
Intimem-se. São Paulo, 17 de junho de 2024. K-11e12/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060968-07.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NEMR AHMAD EL TARRAS, CPF 05023930840 e SANDRA BERTOLDO WEIMANN,
CPF 09070401878, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sueli Delpech dos
Reis, para cobrança de R$8.494,98 (set/22) decorrente dos débitos locatícios do imóvel situado à Rua Durval Pedroso
da Silva, nº 214, Vila do Castelo. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2024. K-11e12/07

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1134312-52.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Ferrari Nardi Arruda, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Maci Impermeabilização Eireli Epp CNPJ 26.789.712/0001-25 que Urbano Fomento Mercantil
Ltda ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$731.786,69 (16.02.22) decorrente do
termo de confissão de dívida firmado em 20.08.19. Estando a coexecutada em lugar ignorado, expede-se o edital para
que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e
requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra,
ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na
forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de abril de 2024. K-11e12/07

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1019542-69.2023.8.26.0005. O Dr. Luís Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara
Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, na forma da Lei,etc. Faz Saber a Easy Confort Moveis e Colchões Eireli CNPJ
15.546.270/0001- 70 que Portobel Comércio de Colchões Eireli ajuizou Ação de Procedimento Comum para cobrança
de R$44.006,36 (ago/23) decorrente de 12 (doze) faturas vencidas entre 08.03.21 a 17.08.21, oriunda dos pedidos
nºs 1916217, 1941704 e 1943030. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 15 dias, a fluir
após os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. SP, 26.06.24 K-11e12/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 200 DIAS. PROCESSO Nº 1050148-39.2022.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a DIOGENS BARRETO NUNES, CPF 02752721846, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Residencial Campos do Jordão, para recebimento de R$2.345,98
(24.10.22) decorrente das despesas condominiais vencidas de dezembro/20 a março/21 em relação a unidade 022
do Condomínio Exequente, bem como as vencidas no decorrer do processo. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se o edital para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer
o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas
mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertido de que no caso de revelia
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Guarulhos, aos 13 de junho de 2024. Vagner Ap. F. de S. Simonetti, Escrevente Técnico Judiciário. Esdras
Roberto Franquim, Coordenador. K-11e12/07

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1007927-84.2023.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara
Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto Gentil de Almeida Pedroso, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a(o) Imperador Volantes Comercio De Peças Automotivas LTDA, CNPJ 23263847000164, que Adestiq
Indústria e Comércio de Etiquetas Gráficas Ltda Me ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento
de R$2.882,59 (30.06.23 - fls. 46/47) decorrente das duplicatas 12245/1 e 12245/2 vencidas em 21.06.22 e
06.01.22. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito
atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que nesse prazo, reconhecendo o crédito da
exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até
06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertida de que no
caso de revelia será nomeado curador especial, Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 02 de julho de 2024. K-11e12/07

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1013351-11.2019.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara
Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Mendes, na forma da Lei, etc. Faz Saber,
por meio do presente Edital, a Pamela Stefani Alves de Souza, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, alegando, em síntese, ser credor da quantia certa,
líquida e exigível no importe de R$ 995,05 (abril/2019), representada por Título Executivo Extrajudicial (Termo de
Acordo e Confissão de Dívida) celebrado entre as partes em 05/02/2019, da qual se encontra(m) inadimplentes. Por
estar(em) o(a)(s) executado(a)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação por Edital, para os atos
e termos da ação proposta, a fim de que, no prazo de 03 (três) dias, efetue(m) o pagamento da dívida reclamada com
a petição inicial, custas e despesas processuais, consoante o disposto no artigo 829 do Código de Processo Civil, além
de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o montante da dívida (Art. 827), que, em caso de pagamento
integral no prazo declinado poderá ser reduzido pela metade (Art. 827, § 1º). Alternativamente, mediante o depósito
de 30% do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e de juros de 1% ao mês. Poderá(ão), ainda, o(s) executado(s), oferecer Embargos
à Execução, independentemente de penhora, caução ou depósito, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma
do artigo 231 do Código de Processo Civil, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais
relevantes. Não sendo oferecidos os embargos à execução, o executado será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado
e passado nesta Cidade e Comarca de Campinas/SP, aos 04 de julho de 2024. K-11e12/07

Processo nº: 1001493-35.2013.8.26.0100 Classe – Assunto: Procedimento Comum Cível - Perdas e Danos Requerente:
Suez Jeans Confeccões de Roupas Ltda. Requerido: RQ da Silva - Me e outro Vistos. Tendo em vista que já foram
esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 418/419,
servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a RENATO QUEIROZ DASILVA, CPF 134.711.138-
78 e RQ DA SILVA - ME, CNPJ 00.132.867/0001-09, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação
de Reparação de Danos por Suez Jeans Confeccões de Roupas Ltda., alegando em síntese: a parte ré, ao
descumprir o contrato, lhe causou danos estimados em R$ 151.368,00 (valor em janeiro de 2013), além de danos
morais. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Intimem-se. São Paulo, 1 de
julho de 2024. K-11e12/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos
autos do PROC. Nº 1021374-45.2023.8.26.0068. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara da Fazenda Pública, do Foro
de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). GRACIELLA LORENZO SALZMAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A
TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO -
VIAOESTE S/A move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação
contra Darcio Joao da Silveira, Solange Maria Santos da Silveira e Marcia Suely da Silveira Dobon, objetivando parte
(192,89m²) do imóvel localizado na Rua Campos Sales, nº 934, Vila Boa Vista, Barueri/SP, CEP 06411-150, matrículas
nº 933, 2.172 e 87.113 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Barueri/SP, cadastrado perante a municipalidade sob
o nº 23122.32.72.0001.00.000.3, declarado de utilidade pública pelo Decreto Estadual nº 66.987 de 21/07/2022,
para implantação de marginais no trecho entre os km 23+000me 31+650m da Rodovia Presidente Castello Branco,
SP-280, no Município de Barueri. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital
com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/
41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri,
aos 19 de junho de 2024. K-11e12/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1097173-08.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO MAIOR
BAIAO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LOVERCI CASCONI, Brasileiro, RG 573255195, CPF 013.219.248-95,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Nova Portfólio Participações S/A, tendo
sido dado à causa o valor de R$ 40.244.980,43 (quarenta milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, novecentos
e oitenta reais e quarenta e três centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO por EDITAL, para que, querendo, responda ao presente pedido na forma da Lei, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o prazo do decurso do presente edital. Não sendo impugnada a execução, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2024. K-11e12/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006190-77.2022.8.26.0011 A MMa. Juíza de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a ANDRE PICIONI DOS SANTOS, RG 33.345.070, CPF 280.205.448-10, com endereço à Av.
Coripheu de Azevedo Marques, 729 C, Jd Sta Terezinha, CEP 06753-290, Taboão da Serra - SP, que nos autos do
processo foi deferida a penhora no rosto dos autos trabalhista nº 1001415-85.2019.5.02.0088, da 88ª VT/SP no valor
de R$.53.551,11 (fls. 43/44), devidamente efetivada. Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua
intimação por edital para que no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir a partir do prazo deste edital, em querendo, ofereça
impugnação, sob pena de levantamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de julho de 2024. K-11e12/07

Processo 1130071-98.2022.8.26.0100 - Interdição/Curatela - Tutela de Urgência - P.K.C. - 3. Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de P. C. C., CPF/MF: 342.073.338-00, RG: 2.951.922-6,
nascido em 06 de julho de 1927, filho de C. P. L. e de T. Q. T., residente e domiciliado na Rua Alves Guimarães, nº
518, Apartamento 122, Bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05410-001, portador de demência não especificada,
grave, F03 pela CID-10, afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e
negocial, tais como: emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada, e praticar,
em geral, os atos que não sejam de mera administração, bem como em função do déficit cognitivo e funcional também
não é capaz de lidar com pequenas quantias de dinheiro, nomeando-lhe Curador Definitivo, na pessoa de seu filho,
P. K. C., CPF/MF: 045.481.848-30, RG: W197972VDIREXEX, residente e domiciliado na Rua Camargo, nº 561, Bairro
Butantã, São Paulo/SP, CEP: 05510-050. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo
Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicado por três (3) vezes no Diário da Justiça
Eletrônico, com intervalos de dez (10) dias, bem como na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio
deste E. Tribunal de Justiça) e na plataforma de editais do E. Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por
06 (seis) meses. A publicação na imprensa local deverá ser providenciada pelo Curador nomeado, no prazo máximo
de quinze (15) dias úteis, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. A publicação
na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no
portal e-SAJ do E. Tribunal de Justiça. Transitada esta em julgado, expeça-se mandado para registro da interdição no
1º Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais Sé, deste Município e Comarca de São Paulo-SP. Esta sentença,
por cópia assinada digitalmente, servirá também como termo de compromisso e certidão de curatela, válida por tempo
indeterminado, independentemente da assinatura do Curador nomeado (artigo 759, I, do Código de Processo Civil),
para todos os fins legais. Deverá o Curador nomeado imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do E. Tribunal de Justiça,
sem necessidade de comparecimento a Cartório. Em face da presumida idoneidade do Curador nomeado, pessoa de
seu vínculo familiar (filho), DISPENSO a prestação de caução para o exercício da curatela (artigos 1.745 e 1.774,
ambos do Código Civil). Diante do parecer da ilustre Dra. Promotora de Justiça, DETERMINO o ajuizamento de
prestações de contas anuais pelo Curador, as quais deverão ser distribuídas em ações autônomas, Código da Classe:
1294 - Outros procedimentos de jurisdição voluntária (Ação de Exigir Contas), Código do Assunto: 50299 - Curatela,
por dependência aos presentes autos e apresentadas em forma mercantil, instruídas com todos os documentos
pertinentes. Sem prejuízo, fica advertido o Curador nomeado da impossibilidade de contrair empréstimos ou quaisquer
outras obrigações em nome do interditado, assim como de alienar eventuais bens do Curatelado, salvo mediante
prévia e expressa autorização judicial, sob pena de responsabilização civil e penal. Oficiem-se ao INSS Instituto
Nacional do Seguro Social, ao SCPC Serviço Central de Proteção ao Crédito e à SERASA Centralização de Serviços
dos Bancos S/A, comunicando-se a prolação da presente sentença. Sem condenação nos ônus da sucumbência, por
se tratar de processo necessário. Ciência ao Ministério Público. P.R.I. - K-12/07
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